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STF inicia análise de leis 
sobre meio ambiente e 
terras indígenas

Governo reúne dados 
sobre igualdade salarial 

Brasília - O plenário do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) começa a analisar na 
próxima sexta-feira (7) a 
constitucionalidade de leis 
aprovadas pelo Congres-
so Nacional que tratam de 
três temas ligados à pauta 
verde: Moratória da Soja, 
Marco Temporal e Licen-
ciamento Ambiental.

Em Brasília, organiza-
ções socioambientais es-
tão mobilizadas para ga-
rantir que a proteção ao 
meio ambiente e povos tra-
dicionais prevaleça nas 

decisões da Corte. “Esta-
mos demandando que o 
Supremo Tribunal Fede-
ral continue atuando co-
mo guardião da Constitui-
ção Federal”, afirma Suely 
Araújo, coordenadora de 
políticas públicas do Ob-
servatório do Clima.

Os debates vão tratar de 
dez Ações Diretas de In-
constitucionalidade (ADIs) 
movidas majoritariamente 
por organizações sociais e 
associações. Mas os julga-
mentos analisarão apenas 
oito. (ABr)

Brasília - Começou na 
segunda-feira (3) o prazo 
para que empresas com 
100 ou mais empregados 
atualizem informações 
que serão usadas na ela-
boração do 6º Relatório 
de Transparência Sala-
rial e de Critérios Remu-
neratórios.

O envio dos dados deve 
ser feito até 31 de agosto, 
por meio da área do em-
pregador no Portal Em-
prega Brasil.

O relatório é um do-
cumento previsto na Lei 
da Igualdade Salarial (lei 
14.611/2023) e tem co-
mo objetivo dar transpa-

rência às diferenças sa-
lariais e remuneratórias 
entre mulheres e homens 
nas empresas.

A legislação determi-
na que empresas com 100 
ou mais empregados ado-
tem medidas para garan-
tir essa igualdade, como 
transparência salarial, me-
canismos de fiscalização 
e canais seguros para de-
núncias de discriminação.

Elaborado pelo Minis-
tério do Trabalho e Empre-
go (MTE), o relatório reúne 
dados do eSocial e infor-
mações complementares 
fornecidas pelos empre-
gadores. (ABr)

Brasília - A Petrobras informou que vai aplicar uma 
redução média de 0,9% nos preços de venda da molé-
cula de gás natural em relação ao início do trimestre 
anterior, caso tenha adesão de todas as distribuidoras 
ao mecanismo temporário de proteção à volatilidade 
anunciado pela companhia em 30 de junho. O novo 
preço passou a valer a partir de 1º de agosto. Segundo 
a estatal, sem a aplicação desse mecanismo, que intro-
duz bandas de preço (piso e teto) para o petróleo Brent 
no cálculo do gás vendido às distribuidoras, o reajuste 
médio seria de aumento de cerca de 11,8%. (AE)

Petrobras reduz preço de gás natural 
em 0,9% por mecanismo temporário

CNJ aprova fim 
da aposentadoria 
compulsória para juiz

Brasília - O Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) 
aprovou nesta terça-feira 
(4) o fim da aposentadoria 
compulsória e também a 
previsão da perda de car-
go como punição discipli-
nar máxima para juízes que 
cometam infrações graves, 
como venda de sentenças, 
assédio sexual e moral, en-
tre outras. 

Pela nova resolução dis-
ciplinar, em caso de conde-
nação em Processo Admi-
nistrativo Disciplinar (PAD), 
o juiz poderá ser 
colocado em dis-
ponibilidade para 
a perda do cargo. 
A eventual exone-
ração, contudo, so-
mente poderá ser 
determinada por 
decisão judicial. 

O procedimen-
to segue decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), que ordenou o fim da 
aposentadoria compulsó-
ria, com vencimentos pro-
porcionais, como punição 
máxima, mas condicionou 
eventual perda de cargo, 
sem vencimentos, à aber-
tura de uma ação judicial 
pela Advocacia-Geral da 
União (AGU). 

Durante a sessão de vo-
tação, o presidente do CNJ, 
ministro Edson Fachin, dis-
se que a medida representa 
“uma mudança significa-
tiva na forma de enxer-

gar e tratar essa questão” 
e que o problema é traba-
lhado “com atenção, levan-
do em conta os desafios e 
as complexidades que ele 
apresenta”. 

Em 20 anos, o conselho 
condenou 126 magistrados à 
aposentadoria compulsória. 
O CNJ foi criado em 2005 e é 
responsável pelo julgamen-
to de faltas disciplinares co-
metidas por juízes e desem-
bargadores.

Ao longo da história, o 
CNJ aplicou a Lei Orgâni-

ca da Magistratu-
ra Nacional (Lo-
man). A norma 
definiu que são 
penas disciplina-
res a advertência, 
censura, remoção 
compulsória, dis-
ponibilidade com 
vencimentos pro-
porcionais ao tem-

po de serviço e aposenta-
doria compulsória com 
vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço, a pu-
nição mais grave.

Antes da decisão do Su-
premo, magistrados manti-
nham o recebimento men-
sal dos vencimentos após a 
condenação pelo CNJ. (ABr)

Marco temporal

As três primeiras 
ações que serão julgadas 
tratam do marco 
temporal, tese que 
defende que os povos 
indígenas só podem 
reivindicar a demarcação 
das terras ocupadas 
ou em disputa até 5 de 
outubro de 1988 - data 
de promulgação da 
Constituição Federal.

O julgamento 
também analisará o 
Recurso Extraordinário 
1.017.365/SC, que pede 
reintegração de posse 
contra o Povo Xokleng, 
após reconhecimento do 
direito à demarcação de 
suas terras ancestrais. 
Uma Ação Declaratória 
de Constitucionalidade 
também será analisada 
conjuntamente.

O processo tem a 
relatoria do ministro 

Gilmar Mendes e será 
julgado em plenário 
virtual de 7 a 18 de 
agosto.

Para o coordenador 
jurídico da Articulação 
dos Povos Indígenas 
do Brasil (Apib), 
Ricardo Terena, as 
ADIs apontam muitas 
violações à Constituição, 
como em relação à 
imprescritibilidade dos 
direitos indígenas aos 
seus territórios.

Terena também 
entende que a aprovação 
do marco temporal 
favoreceu o surgimento 
de novos entraves no 
processo demarcatório, 
em leis que ampliam os 
títulos de terra passíveis 
de indenização e criam 
o direito de retenção da 
terra até o pagamento 
dessa indenização.

Edson Fachin

Veja mais notícias 
nacionais e internacionais 

em abcmais.com

EUA revogam visto de 
embaixadora brasileira

Washington/Brasília - 
O governo Trump revogou 
o visto da embaixadora do 
Brasil nos Estados Unidos 
(EUA), Maria Luiza Ribei-
ro Viotti, em retaliação a 
uma série de desentendi-
mentos diplomáticos re-
centes entre os dois países. 
⁣⁣A medida é uma respos-
ta à recusa do Brasil em 
conceder vistos a dois di-
plomatas americanos que 
pretendiam visitar o país 
antes das eleições e à de-
mora em aprovar o indica-
do de Trump para embai-
xador em Brasília. ⁣

⁣O Departamento de Es-
tado afirmou que a decisão 
foi adiada várias vezes pa-
ra dar ao presidente brasi-
leiro, Luiz Inácio Lula da 
Silva, margem para recuar, 
o que ele não fez. ⁣

Os EUA disseram ain-
da que o documento po-
derá ser restabelecido caso 
o Brasil conceda o aval di-
plomático para a nomea-
ção do embaixador indica-
do por Washington.

Ao portal G1, um por-
ta-voz do Departamento 
de Estado esclareceu que 
a embaixadora não foi de-
clarada persona non grata, 
mas que precisará solicitar 
um novo visto americano 
caso deixe os EUA e quei-
ra retornar ao país.

O Itamaraty não havia 
se manifestado oficial-
mente sobre a revogação 
do visto de Maria Luiza até 
o fechamento da edição. 
Nos bastidores, diploma-
tas brasileiros classifica-
ram a medida como uma 
“chantagem”. (AE)

EDITAL Nº 239/2026 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica da área de arquitetura e/ou engenharia para

construção da nova Unidade do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS

Guajuviras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento. Recebimento das propostas: até às 09h do dia 19/08/2026. Abertura das

propostas: às 09h01min do dia 19/08/2026. Início da disputa: às 10 horas do dia

19/08/2026, no sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/. Edital disponível no
sítio eletrônico http://www.canoas.rs.gov.br/ e no https://pregaobanrisul.com.br/.

AIRTON SOUZA
Prefeito Municipal

EDITAL N.º 111/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO
OBJETO: Contratação, em regime de empreitada por preço global, de pessoa jurídica

da área de engenharia para execução de subestação de 112,5kVA para o CORPO DE

BOMBEIROS DE CANOAS, Av. Santos Ferreira, 965, bairro Mal, Rondon, com

fornecimento de materiais de acordo com o projeto e conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste instrumento. Recebimento das propostas: até às

13horas do dia: 20/08/2026. Abertura das propostas: às 13horas10minutos do dia:

20/08/2026. Início da disputa: às 14horas do dia: 20/08/2026, no sítio eletrônico

https://pregaobanrisul.com.br/. Edital disponível no sítio eletrônico

http://www.canoas.rs.gov.br/ e no https://pregaobanrisul.com.br/.
FERNANDA KAMIANECKY

Secretária Municipal de Licitações e Contratos

EDITAL N.º 187/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO
POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 37/2026

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de fitas e aparelhos glicosímetros.

Recebimento das propostas: até às 09 horas do dia 18/08/2026. Abertura das

propostas: às 09 horas do dia 18/08/2026. Início da disputa: às 10 horas do dia

18/08/2026, no sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/. Edital disponível no
sítio eletrônico http://www.canoas.rs.gov.br/ e no https://pregaobanrisul.com.br/.

FERNANDA KAMIANECKY
Secretária Municipal de Licitações e Contratos

EDITAL N.º 232/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO
POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 040/2026

OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento de CIMENTO, para atender as

necessidades da Administração Pública Municipal conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Recebimento das propostas: até

às 13horas do dia 18/08/2026. Abertura das propostas: às 13horas10minutos do dia:

18/08/2026. Início da disputa: às 14horas do dia: 18/08/2026, no sítio eletrônico

https://pregaobanrisul.com.br/. Edital disponível no sítio eletrônico

http://www.canoas.rs.gov.br/ e no https://pregaobanrisul.com.br/.
FERNANDA KAMIANECKY

Secretária Municipal de Licitações e Contratos

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS


